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APRESENTAÇÃO 

Este é o segundo da obra “Pensando as licenciatura, produzida colaborativamente 
por docentes e discentes de Programas de Pós-Graduação . Nos vinte e seis capítulos 
que a compõem a obra, buscou-se esboçar um panorama dos estudos que vêm 
sendo realizados nas Universidades e nos Institutos Federais de Educação Ciência e 
Tecnologia nos últimos anos, os temas são diversificados. A partida foi dada no volume 
I e ainda não terminamos, o assunto é instigante e o processo de leitura ainda não basta, 
porque devemos nos conhecer! Em sentido mais amplo, o espectro das pesquisas 
desenvolvidas nesta obra abarca questões de diversos tipos, desde aquelas que 
tratam da gênese do conhecimento das ciências e da pedagogia, matemática, química 
e dos objetivos da educação científica, das relações entre ensino e aprendizagem, das 
vinculações entre ciências e as questões socioculturais, da interação entre saberes 
científicos e cotidianos, da ciência e da técnica como culturas e forças produtivas, 
até as que abordam sobre o desenvolvimento de propostas curriculares envolvendo 
didáticas específicas ou modelos de avaliação diferenciados de processos escolares. 
“Porque sou feito de energia e tenho ecos, vibrações. E se você está inerte, eu posso 
ser a gravidade. Porque sou feito de energia e tenho ecos, vibrações. O caminho é 
incerto, assim como a vida mas basta o acreditar, caminhar firme e saber que o fio 
condutor da felicidade é fazer o que realmente gostamos”.

Licenciature-se
No artigo AVALIAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS FISICO-QUÍMICAS DO LEITE 

CRU SEM INSPEÇÃO COMERCIALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAXIAS, MA os 
autores José Manoel de Moura Filho. Liane Caroline Sousa Nascimento, Joyce 
Bitencourt Athaide Lima, Rodrigo Maciel Calvet avaliar os parâmetros físico-químicos 
do leite cru comercializado sem inspeção em diferentes pontos comerciais no município 
de Caxias, No artigo BIOÉTICA NA EDUCAÇÃO CIÊNTIFICA: A IMPORTANCIA DA 
EMPATIA NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM, o autor Vinícius Lurentt Bourguignon 
busca realizar uma análise das contribuições biológicas e filosóficas para a consideração 
moral com os animais não humanos, e teve como objetivos; avaliar os conhecimentos 
e opiniões de alunos universitários em relação a ética e a experimentação animal em 
seus devidos cursos, verificar a existência de relações entre as opiniões e respostas 
de empatia dos alunos iniciantes e finalistas quanto à experimentação animal, e 
verificar a existência de relações entre as variações nas respostas de empatia com o 
especismo. NO ARTIGO CÁLCULO E A APLICAÇÃO DA LEI DO RESFRIAMENTO 
DE NEWTON (Alison Vilarinho Pereira da Costa, Elisangela Rodrigues de Sousa Leite 
Lima, Flaviano Moura Monteiro, Gideônio Barros Mendes, Vitória Fernanda Camilo da 
Silva) busca analisar os dados percebemos que o bloco de cerâmica perde a 
temperatura mais rapidamente assim como uma diferença entre o resultado obtido 
pelo modelo matemático da lei de Newton e aquele obtido nas mensurações das 
temperaturas, fato esse justificado pelo não controle da temperatura ambiente que é 



base da lei de Newton. No artigo CUIDADOS COM A INFÂNCIA E EDUCAÇÃO 
ESCOLAR: O PENSAMENTO MÉDICO HIGIENISTA NO SÉCULO XIX, o autor 
Leandro Silva realizou análise de 16 teses, desenvolvidas no formato dissertativo, que 
tinham o intuito de conferir o título de médico aos alunos dessa faculdade, oriundos de 
diferentes regiões do Brasil. No artigo A CULTURA COMO LIGAÇÃO ENTRE ENSINO 
E EDUCAÇÃO, o autor Marcelo Ramão da Silveira Barbosa, identificou por meio de 
pesquisas que o brasileiro tem pouco contato com atividades culturais, denunciando 
um vazio que precisa ser preenchido por iniciativas que visem criar e manter a vontade 
de consumir cultura, como um dos elementos de criação de qualidade de vida e levar 
ao indivíduo se perceber como parte integrante do mundo e se inserir em sua 
comunidade se sentindo pertencente a ela. No artigo CURSO DE LICENCIATURA 
INTERCULTURAL INDÍGENA: FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES EM 
PEDAGOGIA, os autores Silvia Maria Alves de Almeida e Suzi Laura da Cunha, buscam 
repensar os desafios da formação dos professores indígenas na licenciatura em 
Pedagogia. No artigo DE UM ENSINO INCLUSIVO A UMA ESCOLA INCLUSIVA: UM 
CONVITE À REFLEXÃO, os autores Maria Rosilene de Sena, Karyn da Silva Pereira, 
Márcia Beatriz Morais Castro Meireles, Rosélia Neres de Sena, Waléria Pereira de 
Araújo buscaram conhecer as concepções de escola e em ensino inclusivos 
estabelecendo relações entre a visão dos profissionais da educação, os teóricos e a 
realidade observada. No artigo DESAFIOS DO ENSINO DE BIOLOGIA EVOLUTIVA 
NA FORMAÇÃO DE LICENCIADOS EM BIOLOGIA, a autora Adriane Barth, buscou 
identificar as perspectivas de futuros professores de Biologia sobre trabalhar a disciplina 
de Biologia no Ensino Médio sob a perspectiva da evolução biológica. O artigo 
DESAFIOS E REALIDADE NA FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO DO 
CAMPO NO IFMA: A CONTRIBUIÇÃO DO PIBID DIVERSIDADE, o autor Elias 
Rodrigues de Oliveira buscou descrever de forma reflexiva sobre o conceito de 
educação do campo frente à realidade desse estado e a importância do Programa de 
Bolsa de Iniciação à Docência, na formação de futuros professores para atuação no 
campo. No artigo DIDÁTICA E PRÁTICAS DE ENSINO: DISTINÇÃO NECESSÁRIA À 
CULTURA QUÍMICA Amanda de Magalhães Alcantara Juliana Alves de Araújo 
Bottechia, os autores investigação da formação de professores em Química, mais 
especificamente, à possibilidade da abordagem didática em sala de aula por meio da 
Cultura Química como prática pedagógica, em um trabalho de Iniciação Científica 
aprovado pela Pró – Reitora de Pesquisa e Pós – graduação da Universidade Estadual 
de Goiás – UEG. No artigo DIMENSÕES E PRESSUPOSTOS DA FORMAÇÃO 
DOCENTE: DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, os autores Leandro 
Hupalo, Adriana Richit, a autora busca organizar um quadro de formação docente no 
Brasil, explicitando as dimensões e conhecimentos pertencentes a esse processo, 
sobretudo aqueles pertencentes à educação profissional. No artigo DISCURSO 
SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA EM GRADUAÇÃO DE DIREITO: 
UMA ANÁLISE DE EMENTÁRIOS, a autora Rossaly Beatriz Chioquetta Lorenset 



estudo buscou investiga as (des)construções do imaginário de ensino de Língua 
Portuguesa em graduação de Direito, olhando para os saberes linguísticos mobilizados, 
à luz da Análise de Discurso francesa em diálogo com a História das Ideias Linguísticas. 
No artigo DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE NO ENSINO FUNDAMENTAL EM ESCOLA 
PÚBLICA DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ-PI, os autores Thalita Brenda dos Santos 
Vieira, Lucas dos Santos Silva, Rayane Erika Galeno Oliveira, Thaís Alves Carvalho 
Elenice Monte Alvarenga, os autores buscaram identificar os fatores que contribuem 
para o fenômeno da distorção idade-série em escola pública do município de Campo 
Largo do Piauí-PI. No artigo EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA CASA FAMILIAR RURAL 
PADRE JOSINO TAVARES EM BOM JESUS DAS SELVAS - MA COMO AÇÃO DO 
PIBID DIVERSIDADE, os autores Anderson Henrique Costa Barros Daiara, Mendes 
da Costa, Raquel dos Santos Sousa realizou um trabalho que versa sobre as atividades 
realizadas durante as ações do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência para a Diversidade – PIBID Diversidade realizadas na Casa familiar Rural 
Padre Josino Tavares no Município de Bom Jesus das Selvas – MA. No ensino ENSINO 
DE QUÍMICA: PERFIL E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NAS ESCOLAS 
DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO (EREM’S) os autores Dyovany Otaviano da 
Silva, Katharine Ninive Pinto Silva analisam os impactos do trabalho docente no Ensino 
de Química nas diferentes jornadas existentes atualmente no Ensino Médio Regular 
da rede estadual de ensino do estado de Pernambuco. No artigo EQUIPES NA 
ORGANIZAÇÃO ESCOLAR E OS DESAFIOS DA INCLUSÃO, a autora Eliane Rosa 
propõe uma reflexão à ampliação da busca constante de apoio no que se refere à 
inclusão de alunos com necessidades especiais de aprendizagem na rede de ensino 
em todas as suas esferas de atendimento. No artigo EVASÃO ESCOLAR NAS SÉRIES 
FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, os autores Matheus Ladislau Gomes de Oliveira, 
Francisco Valdimar Lopes Agostinho, Raiane de Brito Sousa, Paulo Sérgio de Araujo 
Sousa, Elenice Monte Alvarenga objetivou abordar os aspectos que vem contribuindo 
para a ocorrência da evasão escolar em séries finais do ensino fundamental em 
escolas públicas de São João do Arraial-PI. No artigo ESTÁGIO EM EDUCAÇÃO DO 
CAMPO NA ÁREA DE CONHECIMENTO MATEMÁTICA, o autor Jonhnatan dos 
Santos Barbosa – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia/UFRB – Bahia, 
buscou apresentar as experiências de uma atividade desenvolvida durante o estágio 
obrigatório no ensino fundamental II do curso de Licenciatura em Educação do Campo 
com Habilitação em Matemática. No artigo FORMAÇÃO DO EDUCADOR INFANTIL: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA CONTEMPORANEIDADE, a autora Simone 
Rodrigues Batista Mendes investigar a formação de professores na Educação Infantil 
no curso de pedagogia. No artigo GESTÃO DEMOCRÁTICA: A PERSPECTIVA DE 
ALGUNS GESTORES DE UMA ESCOLA PÚBLICA ESTADUAL DO MUNICÍPIO DE 
JUÍNA – MT, os autores Anderson Medeiros Dalbosco, Abadia Santana Lima, Elis 
Regina dos Reis Zocche Rios, Fábia Nogueira Porto, Jussara Ramos de Oliveira, 
bucaram averiguar a efetividade da gestão democrática de uma escola estadual do 



município de Juína, Mato Grosso, com base na opinião de uma diretora e uma 
coordenadora membros do quadro de funcionários desta escola. No artigo HOMENS 
QUE ESTUDARAM NO MAGISTÉRIO NA DÉCADA DE 1960: ERA MINORIA? 
CONTINUARAM A TRABALHAR COMO PROFESSOR? Os autores Marcia Schlapp, 
Wellington Castellucci Júnior buscaram demonstrar o resultado das pesquisas 
realizadas, enquanto integrante do Projeto Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência – PIBID em 2016. No artigo IDENTIFICAÇÃO DA PRESENÇA DO 
Staphylococcus spp, DE LEITE DE VACAS COM MASTITE SUBCLÍNICA, NAS 
PROPRIEDADES LEITEIRAS DA ILHA DE SÃO LUIS, os autores José Manoel de 
Moura Filho Liane Caroline Sousa Nascimento, Adeval Alexandre Cavalcante Neto, 
Rodrigo Maciel Calvet, buscou nesse experimento identificar a presença Staphylococcus 
spp, em leites de vacas com mastite subclínica das propriedades leiteiras da Ilha de 
São Luis, por meio do California Mastitis Tests (CMT) e das provas de catalase, 
hemólise e coagulase. No artigo INCLUSÃO DO CEGO: Um estudo de caso no 
Atendimento Educacional Especializado – AEE, a autoraDirlei Weber da Rosa buscou 
elencar os principais recursos utilizados no AEE para alfabetizar um aluno cego e 
promover inclusão.
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CAPÍTULO 12

DISCURSO SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA EM GRADUAÇÃO DE DIREITO: UMA 

ANÁLISE DE EMENTÁRIOS

Rossaly Beatriz Chioquetta Lorenset
Professora da Universidade do Oeste de Santa 

Catarina
Xanxerê – Santa Catarina

Doutoranda da Universidade Federal de Santa 
Catarina

Florianópolis – Santa Catarina

RESUMO: Este estudo investiga as (des)
construções do imaginário de ensino de Língua 
Portuguesa em graduação de Direito, olhando 
para os saberes linguísticos mobilizados, 
à luz da Análise de Discurso francesa em 
diálogo com a História das Ideias Linguísticas. 
A partir de arquivo documental-institucional 
da Graduação em Direito da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina – Xanxerê, analisou-
se os ementários dos componentes curriculares 
de Língua Portuguesa. A materialidade 
linguística que emergiu do corpus trouxe 
indícios de que há ressonâncias do imaginário 
de língua da historicidade do ensino de língua 
e da constituição do Ensino Superior no Brasil. 
Observou-se que os componentes curriculares 
vão se (re)configurando nas práticas docentes 
em diálogo com as políticas institucionais para 
educação.1

PALAVRAS-CHAVE: Análise de Discurso. 

1  Trabalho apresentado no dia 27 de outubro de 2017, no VI SIMELP - Simpósio Mundial em Estudos de Língua 
Portuguesa – A União na Diversidade, na Escola Superior de Educação, na cidade de Santarém, em Portugal. 

Direito. Currículo. Língua. Ensino superior de 
língua portuguesa.

ABSTRACT: This study investigates the (dis) 
constructions of the imaginary of teaching of 
Portuguese Language in Law degree, looking at 
the linguistic knowledge mobilized, in the light 
of the French Discourse Analysis in dialogue 
with the History of Linguistic Ideas. From the 
documentary-institutional archive of the Law 
School of the University of Western Santa 
Catarina - Xanxerê, the ementaries of the 
curricular components of Portuguese Language 
were analyzed. The linguistic materiality that 
emerged from the corpus brought evidence that 
there are resonances of the language imaginary 
of the historicity of language teaching and the 
constitution of Higher Education in Brazil. It was 
observed that the curricular components are 
being (re) configured in the teaching practices 
in dialogue with the institutional policies for 
education.
KEYWORDS: Discourse Analysis. Law Degree. 
Curriculum. Language. Portuguese higher 
education.
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1 |  INTRODUÇÃO: O FIO INICIAL

A trama deste estudo propõe-se responder à questão: quais são as concepções 
de língua em funcionamento no ensino de língua portuguesa em um curso de Direito? 
Com enlace na filiação teórica da Análise do Discurso (AD) da vertente francesa 
pecheutiana em diálogo com a História das Ideias Linguísticas (HIL), a partir de arquivo 
documental-institucional, analisamos os ementários dos componentes curriculares de 
Língua Portuguesa do Projeto de Criação do Curso de Direito da Universidade do 
Oeste de Santa Catarina – Unoesc Xanxerê, no ano da criação do curso – 2000 – e 
de 2013, portanto, abarcando também o estudo da última alteração e reformulação do 
Plano Pedagógico do Curso até a data da realização deste estudo.

A análise desses documentos – que constituem o corpus deste estudo – auxilia 
a compreensão de qual o caráter predominante e quais as concepções de língua que 
sustentam o componente curricular de Língua Portuguesa para os futuros egressos 
de Direito da Unoesc Xanxerê, consoante Camargo (2009): a) caráter reparador – 
visa a superar deficiências da escolaridade anterior; b) caráter instrumental – atende 
a razões pragmáticas, de modo a instrumentalizar os acadêmicos para o exercício 
profissional; c) caráter discursivo-textual – possui como foco o texto e o discurso, 
compreende o aprendizado da língua por suas relações com o processo cognitivo, 
valorizando o discurso acadêmico e a possibilidade de desenvolvimento intelectual. 
Neste entremeio, pretende-se investigar se essas concepções de língua são ou não 
autoexcludentes, contribuindo para aprofundar o debate em torno do ensino de Língua 
Portuguesa na Educação Superior.

Importante ressaltar: quando nos referimos a diferenças, não o fazemos para 
estabelecer juízos de valor a respeito das distintas concepções de língua. Ao contrário, 
será efetuado como um gesto de reflexão acerca do discurso sobre2 o ensino de língua. 
Tampouco será sob a ótica conteudista que costuramos esta trama. Michel Pêcheux e 
Eni Orlandi são críticos ao conteudismo e preferem pensar a história discursivamente 
– não é o conteúdo mas seu funcionamento no meio das práticas sociais que interessa. 
Para Orlandi (2009, p. 138), pouco importam os conteúdos, é a possibilidade de dar 
uma forma material ao pensamento que está em jogo nos jogos da história da ciência. 
A AD se define pela não transparência da línguagem, do sujeito e da história e se 

2  Entendemos o discurso sobre a partir das proposições de Mariani (1998, p. 64, grifos 
do autor) “Os discursos sobre são os discursos que atuam na institucionalização dos sentidos, 
portanto, no efeito de linearidade e homogeneidade da memória. Os discursos sobre são discursos 
intermediários, pois ao falarem sobre um discurso de (‘discurso-origem’), situam-se entre este e o 
interlocutor, qualquer que seja. [...] já que o falar sobre transita na correlação entre o narrar/des-
crever um acontecimento singular, estabelecendo sua relação com um campo de saberes já reco-
nhecido pelo interlocutor.” Depreendemos sentidos para esta noção também em Venturini (2009) e 
Orlandi (2008): os discursos sobre são uma das formas cruciais da institucionalização dos sentidos. 
É no discurso sobre que se trabalha a noção da polifonia. Dito de outro modo, o discurso sobre é 
um lugar para “ouvir” as diferentes vozes. E especificamente no que nos toca nesse artigo, a autora 
Orlandi complementa afirmando que o discurso sobre o Brasil (no domínio da história): organiza e 
disciplina a memória. 
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mantém a razoável distância da análise de conteúdo. Observamos esta questão sob 
esse prisma, que nos permite pensar as implicações de cada uma dessas concepções 
de língua, de forma a subsidiar o fazer do professor em sua prática de ensino.

Dividimos este artigo em três partes. Na primeira, o fio da historicidade: um 
sucinto resgate histórico do ensino de Língua Portuguesa no Brasil. Na segunda, o fio 
da discursividade: dispositivo teórico tecido de mãos dadas com o gesto analítico em 
que trataremos dos recortes discursivos - ementários - sob as lentes da AD/HIL. Na 
terceira, o fio (in)conclusivo: uma reflexão acerca do movimento analítico que busca 
compreender o discurso sobre o ensino de Língua Portuguesa no Curso de Direito da 
Unoesc Xanxerê (SC).

2 |  O FIO DA HISTORICIDADE

Assumimos, em nossa pesquisa, uma perspectiva histórica: as práticas docentes 
encontram-se historicamente marcadas por movimentos de permanência, rupturas, 
deslocamentos e silenciamentos nas escolhas curriculares. Historicamente são 
(re) construídas representações sobre práticas docentes e sua inter-relação com a 
disciplina de Português nas aulas, nos documentos oficiais, nos textos acadêmicos.

O nascimento oficial da língua portuguesa no Brasil, além da oficialização da 
língua portuguesa para o reino de Portugal se atribui à Carta Régia, do Marquês de 
Pombal, de 12 de setembro de 1757, que obrigava os colonos a ensinar a língua 
portuguesa europeia aos povos indígenas e proibía o uso de línguas indígenas na 
colônia: atribui-se à reforma pombalina a ilusão de que no Brasil só se fala o português 
(ORLANDI, 2009).

Assim, desencadeia-se o processo de gramatização (Auroux, 2009), entendido 
como processo sócio-histórico que se caracteriza pelo desenvolvimento de duas 
tecnologias: a gramática e o dicionário. A reforma pombalina trazia em seu bojo a 
necessidade política de ensinar e preservar a língua do Príncipe (Portugal) nas terras 
conquistadas e consolidou uma política de expansão linguística, responsável pelo 
ensino obrigatório da língua portuguesa em Portugal e no Brasil. Conforme assevera 
Auroux (2009, p.53, grifos do autor):

A velha correspondência uma língua, uma nação, tomando valor não mais pelo 
passado mas pelo futuro, adquire um novo sentido: as nações transformadas, 
quando puderam, em Estados, estes vão fazer da aprendizagem e do uso de uma 
língua oficial uma obrigação para os cidadãos. 

O período imperial, sob a denominação de “Português”, amplia a disciplina por 
criar o cargo de professor de Português em 23 de agosto de 1871 (Pfromm Neto et 
al., 1974, apud Buzen, 2011, p. 894). Buzen (2011) destaca o decreto 4.430, de 30 
de outubro de 1869, que começou a exigir, após 1871, o exame obrigatório da língua 
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portuguesa para admissão nos cursos superiores do Império, diferente do que ocorria 
no início do século XIX, cujos exames para cursos jurídicos eram de gramática latina 
e uma língua estrangeira (francês ou inglês, por exemplo).

Com a emergência do nacionalismo republicano, em 1889, houve a ascensão 
do Português como disciplina escolar no currículo da escola secundária brasileira. No 
início da década de 80 do século XIX, por exemplo, o exame de Português passou 
a anteceder ao das outras disciplinas escolares: “ampliação da prova escrita de 
português nos exames preparatórios de 1891” (RAZZINI, 2000, p. 90).

Na trilha do resgate histórico, ressaltamos a criação do Ministério da Educação 
e da Saúde Pública, em 1930, logo após a chegada de Getúlio Vargas ao poder, que 
consolida os programas oficiais e as disciplinas escolares. O decreto n. 19.890, de 1931, 
dispõe sobre o ensino secundário que passou a compreender dois cursos seriados: 
fundamental e complementar. Importante ressaltar que o Artigo 3º do Decreto aponta 
a obrigatoriedade de cinco anos de curso fundamental em que a matéria Português 
aparece nomeada em destaque, antes das demais matérias.

Nessa seara de lugar de destaque à língua nacional, ancoramo-nos em Payer 
(1999) deparamo-nos com o cenário do Estado Novo, regime autoritário de Getúlio 
Vargas (1937/1945), movimento sustentado por um nacionalismo exacerbado e a 
construção da política linguística: língua nacional em contraposição explícita às línguas 
trazidas pelos imigrantes, notadamente italianos e alemães, ao território nacional 
em meados do século XX. Havia uma política linguística que atingia fortemente os 
imigrantes. Com o objetivo de nacionalização do ensino, o Estado Novo criou o conceito 
jurídico de crime idiomático, conforme Orlandi (2009, p. 113), o crime idiomático se 
apoiava em decreto do Estado que dispunha sobre que língua se devia falar, quando 
e onde. Assim, no Estado Novo getulista, buscou-se silenciar o emprego público das 
línguas de imigração e cultivou-se a padronização da pronúncia do país.

De acordo com Orlandi (2009, p. 117), esta política linguística do ensino e do 
uso da língua nacional visava formar uma consciência comum de brasilidade. Em 
nome da língua nacional, o poder central legislou sobre língua e identidade, língua e 
Estado. Neste ínterim, entendemos com a autora que a língua é afetada pelo político e 
pelo social intrinsicamente, o que é corroborado e exemplificado pela forte repressão 
linguística exercida pela ditadura getulista.

Guimarães (2005, p. 15) argumenta que o emprego da terminologia “língua 
nacional” era opção de não nomear a língua da nova Nação pelo nome do antigo 
colonizador. No período subsequente, com a restauração do regime democrático, em 
1946, formou-se uma comissão para nomear a língua do Brasil, que é designada como 
“língua portuguesa”.

Tecendo esta trama com legislação e história, em 1988, momento histórico pós-
ditadura, foi promulgada a Constituição Federal do Brasil, ainda em vigor, e o artigo 
13 da Constituição determina que “a língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil”. Considerando- se que sempre se soube que aqui se fala o 



Pensando as Licenciaturas 2 Capítulo 12 128

português ─ até 1988, o Brasil não tinha nenhum “idioma oficial” estabelecido em lei 
-, contudo, nenhum problema houve por causa disso durante os 500 anos anteriores. 
Foi uma legislação de utilidade questionável.

Percebemos, assim, neste breve resgate, que a língua portuguesa vai se (re)
configurando em diálogo com as políticas públicas, num processo contínuo de (re)
construção dos objetos de ensino: movimento complexo que engendra rupturas e 
tensões sobre o ensino da língua.

3 |  O FIO DA DISCURSIVIDADE: ENLACE DA TEORIA COM O GESTO ANALÍTICO

No movimento de constituição de nosso dispositivo analítico, ratificamos que 
esta pesquisa se filia aos preceitos da AD em articulação com a HIL: uma forma 
específica de pensar a história do conhecimento sobre a língua, forma sintonizada à 
materialidade histórica, forma de reflexão que investiga as relações do discurso sobre 
a língua depreendidas das condições de produção3, da memória4, da relação entre 
o interdiscurso5 e o intradiscurso6, da configuração das formações discursivas7 em 
funcionamento. De acordo com Orlandi (2012, p. 59), a construção de um dispositivo 
de interpretação possui como característica principal colocar o dito em relação ao 
não dito, procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz mas que 
constitui os sentidos de suas palavras.

É nesta “escuta” discursiva que seguirá este percurso analítico: o objeto de 
análise é o discurso sobre o ensino de Língua Portuguesa no curso superior de 
Direito da Unoesc Xanxerê – SC. Como procedimento de análise, este gesto de 
3  Depreendemos a noção de condições de produção consoante Ferreira (2001, p. 11, grifos da 
autora), como sendo “responsáveis pelo estabelecimento das relações de força no interior do discurso 
e mantêm com a linguagem uma relação necessária, constituindo com ela o sentido do texto. As con-
dições de produção fazem parte da exterioridade linguística - circunstâncias de enunciação e contexto 
sócio-histórico-ideológico.”
4  Sem a inscrição da língua na história (memória) não há significação. Pensando a memória 
discursivamente, consideramos que esta seja “aquilo que fala antes, em outro lugar, independente-
mente” (ORLANDI, 2012, p. 31). A memória discursiva pode ser tratada, em alguns aspectos, como o 
interdiscurso. Concordamos com Orlandi (2012, p. 31) que o que chamamos de memória discursiva é 
“o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já dito 
que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra”. (Grifos nossos).
5  Consideramos interdiscurso da mesma forma que Ferreira (2001, p. 15, grifos da autora) 
como aquele que “Compreende o conjunto das formações discursivas e se inscreve no nível da 
constituição do discurso, na medida em que trabalha com a ressignificação do sujeito sobre o que já 
foi dito, o repetível, determinando os deslocamentos promovidos pelo sujeito nas fronteiras de uma 
formação discursiva. O interdiscurso determina materialmente o efeito de encadeamento e articula-
ção de tal modo que aparece como o puro “já-dito”. 
6  Segundo Pêcheux (2009, p. 153, grifos do autor), intradiscurso é o “funcionamento do discur-
so com relação a si mesmo (o que eu digo agora com relação ao que eu disse antes e ao que eu direi 
depois; portanto, o conjunto dos fenômenos de ‘co-referência’ que garantem aquilo que se pode chamar 
o ‘fio do discurso’, enquanto discurso de um sujeito”.
7  É pelo interdiscurso que se constroem as formações discursivas, matriz de sentidos 
funcionando como lugar de articulação entre língua e discurso. Nessa articulação inscreve-se a 
história, que nos faz pensar na historicidade dos sentidos, a relação constitutiva dos sentidos e a 
compreensão de como esses sentidos são produzidos. (Grifos nossos.)
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leitura se propõe a trabalhar no entremeio da descrição com a interpretação. O 
desafio da pesquisadora nesta inter-relação será atravessar o efeito de transparência 
da linguagem, da linearidade e da literalidade do sentido, compreender e acolher a 
opacidade da linguagem e a determinação dos sentidos pela história. Orlandi (Ibid., 
p. 61), comenta que o lugar construído pelo analista é o “lugar em que se mostra a 
alteridade do cientista, a leitura outra que ele pode produzir.” Ressalte-se que, nesta 
pesquisa, o alvo será teorizado e descrito, pois, para a autora (Ibid., p. 61) “ o analista 
de discurso, à diferença do hermeneuta, não interpreta, ele trabalha (n)os limites da 
interpretação.” Assim, na mediação teórica, procura-se eliminar os efeitos de evidência 
produzidos pela linguagem em seu funcionamento: “Isto significa colocar em suspenso 
a interpretação. Contemplar. Que, na sua origem grega, tem a ver com deus, com o 
momento em que o herói contempla antes da luta: ele encara sua tarefa. Ele a pensa.” 
( Ibid. p.61).

E este pensar pressupõe a mediação teórica em todos os passos da análise – a 
teoria intervirá a todo momento para “orquestrar” a relação da pesquisadora com o seu 
objeto de estudo -, trabalhando essa intermitência entre descrição e interpretação que 
constituem o processo de compreensão do analista. E, ao se pensar a análise, um dos 
primeiros pontos a considerar é a constituição do arquivo e do corpus. Para Orlandi 
(Ibid., p. 63), “[...] a construção do corpus e a análise estão intimamente ligadas: 
decidir o que faz parte do corpus já é decidir acerca das propriedades discursivas.” Em 
outros termos, Pêcheux (2010, p.51) define a noção de arquivo em sentido amplo de 
“campo de documentos pertinentes e disponíveis sobre uma questão.” Para o autor, 
há um divórcio entre duas perspectivas de se ler o arquivo: a literária e a científica. Os 
literatos praticam, cada um a seu modo, a própria leitura podendo acarretar maneiras 
contraditórias de ler o arquivo. Neste estudo, privilegia-se a possibilidade científica de 
leitura de arquivo: consoante Surdi da Luz (2010, p.131), “ao se assumir a perspectiva 
de historicizar, [...] o analista realiza um gesto de interpretação que é marcado pela sua 
posição em relação à sua história e língua, [...] inscritos em determinadas condições de 
produção, marcando as relações entre sujeito/história/língua.” Para Surdi da Luz (Ibid., 
p.131), “o arquivo não é um simples documento no qual se encontram referências; ele 
permite uma leitura que traz à tona dispositivos e configurações significantes”.

Desse modo, considerando a questão que mobilizou esta investigação, 
procedemos à escolha dos documentos pertinentes e disponíveis para a constituição 
e a delimitação do corpus deste estudo que se configura pelo conjunto de documentos 
institucionais relativos à constituição do Curso de Direito da Unoesc Xanxerê – SC, a 
saber:

I. Projeto de Criação do Curso de Direito para o Campus de Xanxerê, Unoesc, 
2000, com nomenclatura de Projeto de aumento de vagas do Curso de Bacharelado 
em Direito para o Campus de Xanxerê, Unoesc, 1999.

II. Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Unoesc, alterado pela Res.57/
CONSUN/2013, em 12/06/2013.
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Esses documentos institucionais selecionados para constituir o corpus desta 
pesquisa apontam para a necessidade de recortar as unidades/sequências discursivas 
que compõem o corpus discursivo da investigação. A noção de recorte para Orlandi ( 
2011, p. 139) é de uma “unidade discursiva: fragmento correlacionado de linguagem 
- e – situação”. Para a autora, a ideia de recorte remete à noção de polissemia e 
não à de informação. “Os recortes são feitos na (e pela) situação de interlocução, aí 
compreendido um espaço menos imediato, mas também de interlocução, que é o da 
ideologia.” (Ibid. p. 140.) E nesta esteira do segmentar versus recortar, Orlandi (2011) 
ainda postula que recorte é “pedaço”, não é segmento mensurável em sua linearidade, 
pois entende que a incompletude é a condição da linguagem: não adianta querer 
estancá-la em compartimentos que se preenchem a cada turno da interlocução. Uma 
das funções do recorte, ensina Orlandi (Ibid., p. 141), “é estabelecer um começo, um 
lugar na incompletude”.

Assim, estabelecendo “um começo”, “um lugar na incompletude” desta pesquisa, 
consideramos como recortes as discursividades constitutivas dos documentos 
institucionais que compõem este corpus, a saber: 

- as ementas de componentes curriculares do ensino da Língua Portuguesa, com 
as nomenclaturas de Língua Portuguesa I, Língua Portuguesa II, Produção de Textos 
e Português aplicado ao Direito.

Ao tomarmos como objeto de análise as ementas curriculares estamos tratando de 
um objeto que materializa o processo de didatização8 de saberes. Quando analisamos 
as ementas dos componentes curriculares, vemos com Surdi da Luz (2010, p. 184, 
grifos nossos) que

[...] estamos mobilizando saberes que se encontram em um processo de 
didatização, ou seja, que estão transpostos para uma situação de ensino e não são 
mais os mesmos, são outros dentro do mesmo, pois se encontram em uma outra 
relação com as coisas a saber, visto que as condições de produção do discurso 
pedagógico são também outras em relação às condições de produção do discurso 
científico. Entendemos que os saberes que são ensinados só os são porque, antes, 
eles funcionam no universo do dizível dos saberes sábios, ou seja, no interdiscurso 
do discurso científico. A convocação de um conjunto de saberes, e não de outros, 
se faz com base em uma filiação a partir de uma identificação teórica.

Assim, as “montagens discursivas” produzidas com recortes selecionados no 
movimento analítico são, conforme Pêcheux (2012, p. 57), “momentos de interpretação 
enquanto atos que surgem como tomadas de posição, reconhecidas como tais, 
isto é, como efeitos de identificação assumidos e não negados”. Assim, o trabalho 
com recortes desliza para o trabalho com “fatos” e não com “dados”, deslocamento 
que aporta o estudo da linguagem no terreno do acontecimento linguístico e do 
funcionamento discursivo, auxiliando na compreensão dos processos de produção 
8  Entendemos  didatização conforme Surdi da Luz (2010, p. 184):” processo de mobilização 
de saberes [...] que se tornam outros ao serem transpostos para uma situação de ensino, ou seja, os 
saberes sábios (científicos) que são transformados em saberes ensinados pela exigência da transmis-
sibilidade dos discursos da ciência” 
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da linguagem. Dessa forma, esta pesquisa considera o objeto discursivo constituído 
de “fatos”, dispositivo teórico e o corpus construído. Nesta perspectiva teórico-
metodológica, portanto, propõe-se a estudar o funcionamento discursivo do ensino de 
Língua Portuguesa no Curso de Direito da Unoesc Xanxerê, investigação da “ordem 
do discurso”, em outros termos, é o “estudo da ligação entre as “circunstâncias” de um 
discurso” (Pêcheux, 2010, p.73), o modo como funcionam, o quê significam em sua 
ordem e em sua materialidade.

Neste gesto analítico, ao observarmos o Projeto Pedagógico do Curso de 
Graduação em Direito do ano de 2000, compreendemos que diferentes concepções 
de língua9 não são autoexcludentes baseados no fato de que o mesmo ementário 
do componente curricular Língua Portuguesa I, ministrada para acadêmicos da 1ª 
fase do curso, preconizava o ensino de “Vícios de linguagem”, “Regência verbal” , “O 
código ortográfico” - que se situam na concepção de língua imáginária10 com caráter 
reparador11 – e “Introdução à comunicação para leitura”, “Análise e interpretação de 
textos”, “As várias possibilidades de leitura de um texto” – que se situam na concepção 
de língua discursivo-textual.12 Nesta mesma perspectiva, a pesquisadora deparou-
se com o ementário do componente curricular Língua Portuguesa II, ministrada para 
alunos da 2ª fase, contemplando o ensino de “Vocabulário jurídico”, “Locuções latinas”, 
“A estrutura frásica na linguagem jurídica” – com viés na concepção instrumental13 de 
língua – e “O discurso dissertativo de caráter científico” – ensino situado no caráter 
discursivo-textual. Conforme Surdi da Luz (2010, p. 161) “[...] a organização de um 
currículo se constitui como um discurso de onde emergem vestígios de uma história 
feita por determinados sujeitos em dadas condições de produção.” E nesta abordagem 
que depreendemos que os componentes curriculares se constituem não só em 
instrumentos pedagógicos como também em produtos históricos.

Em 2013 foi reestruturado e reformulado o Projeto Pedagógico do Curso de Direito 

9  A classificação das concepções de língua aqui apresentada está consoante Camargo (2009).
10  A fim de contribuir no entendimento da acepção de língua imaginária e de língua fluida, abor-
damos um princípio da AD: a distinção entre real e imaginário. Consoante Orlandi (2012, p. 73-74), 
“real do discurso é a descontinuidade, a dispersão, a incompletude, a falha, o equívoco, a contradição, 
constitutivas tanto do sujeito como do sentido.” Em sentido antagônico, no imaginário “temos a unida-
de, a completude, a coerência, o claro e distinto, a não contradição.” É nesta articulação entre o real e 
imaginário que o discurso e a língua funcionam.
11  No caráter reparador, Camargo e Britto (2011) observam a visão tradicional da língua, confi-
gurada pelo normativismo, pelo ensino da estrutura, das regras de funcionamento e das regras de uso, 
assim, “[...] a instituição imprime ao ensino um caráter compensatório ou reparador ante as deficiências 
supostamente trazidas do ensino fundamental e médio.” (CAMARGO e BRITTO, 2011, p. 350).
12  O caráter discursivo-textual compreende a leitura e a escrita numa concepção mais ampla e 
complexa. De acordo com os pesquisadores, seus estudos são realizados tendo em vista a linguística 
textual ou a perspectiva discursiva. “Insere-se na defesa da leitura crítica e compreende o conhecimen-
to da leitura e da escrita como condição necessária ao aprendizado das demais áreas do conhecimen-
to”. (CAMARGO e BRITTO, 2011, p.350).
13  O caráter instrumental compreende a língua por sua aplicabilidade, sobrepondo à complexi-
dade da linguagem a especificidade do curso. Segundo Camargo e Britto (2011, p. 350), essa vertente 
contempla o viés pragmático, “[...] pensa a língua operacionalizada, para fins específicos. Seus estudos 
abrangem modelos e usos de escrita peculiares à área de conhecimento, sob a presunção de que este 
ensino instrumentalizaria os estudantes ao exercício da profissão.”.
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da Unoesc Xanxerê14 e houve a alteração da nomenclatura do componente curricular, 
ministrado aos ingressantes na 1ª fase, de Língua Portuguesa I para Produção de 
Textos, que marca o funcionamento de novos sentidos, efeito de identificação às 
ideias vindas do campo da Linguística Textual, notadamente das décadas de 80 e 90 
do século XX. Constatamos que não há correspondência exclusiva entre o nome do 
componente curricular e seus conteúdos propostos. No caráter discursivo-textual, o 
ementário parece conferir ao ensino da língua caráter propedêutico – compreende o 
conhecimento da leitura e da escrita como condição necessária ao aprendizado das 
demais áreas do conhecimento -, pois aponta o estudo da “Leitura, compreensão, 
interpretação, análise e síntese de textos”,” Texto: noção de texto, contexto, intertexto, 
hipertexto e gêneros textuais” e “Elementos coesivos. Coesão e coerência.” Observa-se 
a salvaguarda dos interesses do exercício profissional, caráter instrumental da língua, 
notadamente em “de acordo com sua área de formação”, que consta no conteúdo 
proposto de “Comunicação: elementos do processo” e Produção de textos de variados 
gêneros, contemplando estruturas descritivas, narrativas e dissertativas de acordo 
com a área de formação”. De caráter reparador ante as deficiências trazidas do ensino 
fundamental e médio, privilegiando a língua imaginária, a língua padrão, deparamo-nos 
com os conteúdos “Signo: significante, significado: denotação, conotação, sinônimos, 
parônimos”, “Pontuação” ,”Estudo dos pronomes de tratamento e demonstrativos” , 
“Dificuldades mais frequentes da Língua Portuguesa: ortografia, concordância nominal 
e verbal, regência nominal e verbal, crase, colocação pronominal”.

Observamos ainda que, além da alteração da nomeação de Língua Portuguesa 
II para Português Aplicado ao Direito, houve a alteração para oferta aos acadêmicos 
cursantes da 4ª fase e não mais na 2ª fase e houve a redução da carga horária de 
72h/a para 36h/a. Essa reformulação da designação para Português Aplicado ao Direito 
parece nortear o caráter instrumental da língua na área de atuação profissional, em 
uma visão que compreende a língua por sua aplicabilidade ao exercício profissional. 
Contudo, ao observarmos o ementário, deparamo-nos com a coexistência das três 
concepções de língua: a) caráter reparador – “Processo de formação de palavras”; 
b) caráter instrumental – “ Vocabulário jurídico”, “Estilística e redação jurídica”, “A 
estrutura frásica na linguagem jurídica”, “Enunciação e discurso jurídico” e “Oratória”; 
c) caráter discursivo-textual – “A organização do parágrafo”.

São efeitos de evidências que corroboram o pressuposto esboçado como questão 
de pesquisa deste estudo. Apresentamos, a seguir, um quadro que ilustra o caráter 
híbrido da proposta curricular oficial para o ensino de Língua Portuguesa no curso de 
Direito da Unoesc Xanxerê e que contém os ementários dos componentes curriculares 
que constituem o recorte discursivo do arquivo – o corpus – nosso objeto de estudo.

14  Houve outras reformulações no decorrer dos anos, contudo, recortar fez-se necessário e opta-
mos, neste artigo, por analisar somente os períodos de 2000 e de 2013.



Pensando as Licenciaturas 2 Capítulo 12 133

Ementas do componente curricular de Língua Portuguesa do curso de Direito da 
Unoesc

Quadro 1 - Ementas do componente curricular de Língua Portuguesa do curso de Direito da 
Unoesc

Fonte: Elaborado pela autora.

Ao olhar para o quadro apresentado e a partir do que advoga Bunzen (2011, 
p. 887), compreende-se que as práticas escolares encontram-se historicamente 
marcadas por movimentos de permanência, rupturas, deslocamentos, sedimentação, 
tensão e escolhas curriculares. Há aspectos históricos das propostas curriculares 
prescritas em documentos que se encontram inter-relacionadas com o ensino formal 
de língua, com fortes implicações na seleção dos saberes a serem escolarizados.

Nesse sentido, de acordo com Pietri (2007, p. 263), evidencia-se que há tensões 
produzidas nas relações entre as concepções de língua: essas tensões constituem 
a organização discursiva em que se produz o texto e o trabalho de análise da 
materialidade textual apresenta-se como meio que possibilita observar e compreender 
os efeitos resultantes dessas tensões. 

4 |  O FIO (IN)CONCLUSIVO

É possível que este gesto analítico possa auxiliar a compreender dos fios que ligam 
o discurso sobre o que se ensina no âmbito dos componentes curriculares de Língua 
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Portuguesa e nomenclaturas congêneres no curso de Direito da Unoesc Xanxerê: as 
concepções de língua que norteiam a elaboração dos programas desses componentes 
curriculares não são autoexcludentes, ao contrário, há um compartilhamento de 
concepções distintas que, clivadas, coexistem, complementam-se e dialogam no 
desenvolvimento de conteúdos e saberes mobilizados ora para recuperar deficiências 
dos estudantes quanto às regras de uso e funcionamento da língua imaginária, ora 
para contribuir com o êxito profissional no segmento jurídico com fim precípuo de dotá-
los de conhecimentos da linguagem sob o ponto de vista pragmático e, ora por vezes, 
com o intuito propedêutico de fornecer um lastro linguístico geral ao estudante, que 
o auxilie na aprendizagem dos outros saberes e no seu desenvolvimento intelectual. 

Apesar de o risco de incorrer em simplificações e generalizações, este estudo 
(re)vela que o componente curricular vai se (re)configurando nas práticas docentes 
e discentes em diálogo com as políticas públicas e institucionais para a educação. 
Também, nossas reflexões sugerem que não se trata de selecionar uma das concepções 
de língua e abandonar as demais, mas de trabalhar paulatinamente cada uma dessas 
concepções, de modo a ampliar, cada vez mais, o leque de possibilidades que essas 
diferentes concepções de língua colocam à disposição de seus estudantes.

Se “as grandes mutações científicas podem talvez ser lidas, às vezes, como 
consequência de uma descoberta, mas podem também ser lidas como a aparição de 
novas formas na vontade da verdade” (FOUCAULT, 2012, p. 15), este estudo traduz-
se em “vontade da verdade” da pesquisadora nas atividades linguageiras. Lançando 
um olhar não conclusivo para este estudo, vem à mente a reflexão: “ é preciso suportar 
o que venha a ser pensado, isto é, é preciso ousar pensar por si mesmo” (PÊCHEUX, 
2009, p. 281, grifo nosso), assim ousamos desejar que a construção deste corpus 
e as reflexões aqui produzidas possam contribuir para suscitar outros olhares de 
pesquisadores outros acerca deste objeto de investigação.
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